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Fora com
essa gente

Gutman Uchôa de Mendonça
Escreve às terças-feiras neste espaço
Site: www.uchoademendonca.jor.br

Acompanhamos o povo nas ruas, a plenos pulmões,
exigindo a saída dos corruptos do poder. Que bradam
por justiça, sem recursos públicos e apoio de partidos

Assistimos, ao sabor dos mais estúpidos
instintos, da falta de discernimento de
uma sociedade na escolha de governantes
e diante da incapacidade de um povo, a
um bando de assaltantes e aproveitadores
impiedosos pilharem os cofres públicos,
sem um mínimo de constrangimento, co-
mo se fossem donos dos recursos ar-
recadados na forma de impostos.

Estamos acompanhando o povo nas ruas
da nação, a plenos pulmões, exigindo a
saída dos corruptos do poder. Que bradam
por justiça, sem qualquer participação de
recursos públicos, sem apoio de siglas
partidárias, em razão de
um nome, o juiz federal
Sérgio Moro. Acampam
em vias públicas, enfren-
tam defensores dos as-
saltantes e exigem o im-
peachment de uma pre-
sidente-fantoche.

Seria mais lógico e
mais decente que os go-
vernantes fossem até o
fim de seus mandatos.
Não se justifica se o go-
vernante se transforma
em incapaz, incompe-
tente e devasso e ainda
se permita que ele per-

maneça no poder.
Há anos, sabe-se, os ocupantes do

poder prevaricam e roubam, e se trans-
formam de uma hora para outra em
multimilionários, não pelo saber ou
pelo trabalho braçal, mas pela audácia,
costas quentes e a falta de escrúpulos.

Sempre surge uma luz no fim do túnel,
na imensa escuridão, como a figura do
juiz federal Sérgio Moro, a determi-
nação da Polícia Federal e a corajosa
cobertura de grandes veículos da im-
prensa, defendendo interesses do país,
tomados por uma turba de ladrões dos
mais audaciosos.

É lastimável que a única mulher que
tenha assumido o poder do país até hoje,
dentro dos maiores objetivos democrá-
ticos, tenha que sair arrastada pelas ruas
como se fosse um trapo, desconexa da
realidade, pela sua própria imprudência.
Estamos assistindo os estertores do lu-

lopetismo, um sistema de
governo que não veio pa-
ra lutar por nenhuma
ideologia, mas apenas pi-
lhar os cofres públicos.

O que estamos assis-
tindo é de arrepiar, en-
vergonha quem aqui nas-
ceu e não tem condições
ou coragem de ir em-
bora. É preciso acabar
com essa gente sem es-
crúpulos. Fora Dilma. Fo-
ra PT. Fora Lula. Chega
de roubalheira. O Brasil e
seu povo não merecem
essa gente.

Taxa em
questão

Roberto Garcia Simões
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E-mail: roberto.simoes@ufes.br

Os homicídios diminuem ao mesmo tempo em que
disparam as mortes que não puderam ou não foram
enquadradas em uma das causas conhecidas

É inseguro, e pode até ser falso, afirmar
que a taxa de homicídios no Espírito Santo
cai de forma continuada na segunda dé-
cada do século XXI. E que essa queda
alterou a posição do Estado no ranking
nacional de homicídios – ocupando a
ainda horrorosa oitava posição em 2014.

Quando se lê a íntegra do Atlas da
Violência 2016 (Ipea), e não apenas o seu
início, nota-se uma coincidência instigante
a partir de 2010: as pequenas quedas de
homicídios vêm, simultaneamente, acom-
panhadas da explosão de “mortes vio-
lentas por causa indeterminada”.

Os homicídios diminuem ao mesmo
tempo em que disparam as mortes que
não puderam ou não foram enqua-
dradas em uma das causas conhecidas –
como vinha sendo feito até então. O que
mudou? A Secretaria Estadual de Se-
gurança não divulga nada sobre mortes
indeterminadas.

De acordo com o Atlas, entre 2009 e 2014
a taxa de mortes violentas por causa in-
determinada aumentou 54,4%; o número
delas saltou de 101 em 2010 para 215 em
2014 – mais que dobrou -, significando 114
mortes indeterminadas. Desde então, o
incremento anual é constante.

Em percentual bem inferior ao do
incremento das mortes violentas, a taxa

de homicídios entre 2010 e 2014 de-
clinou 14,8% - o número de homicídios
passou de 1.794, em 2010, para 1.608,
em 2014, ou seja, menos 186 mortes.

Quando se comparam as duas redu-
ções mortais em números absolutos -
114 mortes indeterminadas contra 186
homicídios -, eis a questão: em que
medida uma parte da queda dos ho-
micídios pode ser atribuída à contun-
dente indeterminação recente de mor-
tes no Espírito Santo?

Por que essa “dificuldade” em escla-
recer mortes violentas só começou a
partir de 2010? É quando se começa a
falar em queda seguida dos homicídios e
dessa taxa. A partir daquele ano, os
crimes estão mais difíceis de serem
classificados e investigados?

O esclarecimento sobre a coincidência
incrível, a partir de 2010, entre queda
baixa de homicídios e aumento ex-
plosivo de mortes indeterminadas é, no
entanto, essencial para a análise e a
avaliação criteriosas da segurança. Em
2014, ano de eleição para governador,
comparando-se com 2013, registrou-se
menos 19 homicídios e mais 49 mortes
por causas indeterminadas. Se pouco
mais de 40% dessas mortes vierem a ser
“esclarecidas” como homicídios, a res-
pectiva taxa em 2014 subiria – alte-
rando, inclusive, a posição nacional do
Estado. Sem falar da propaganda do
“Estado Presente”.

Os dados sobre mortes por causa
indeterminada serão abertos e de-
talhados? A taxa de homicídios está
em questão.
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Papel de homem?

Em diálogo interceptado pela Polícia Fe-
deral, o ex-presidente Lula disse a Paulo
Vannuchi que “o Aragão deveria cumprir
papel de homem naquela p***a”. Na úl-
tima sexta-feira, 18, em entrevista con-
cedida ao jornal “Folha de S. Paulo”, o novo
ministro da Justiça, Eugênio Aragão, afir-
mou: “cheirou vazamento de investigação
por um agente nosso, a equipe será tro-
cada, toda. Não preciso ter prova. A Polícia
Federal está sob nossa supervisão”.

A promessa feita pelo novo ministro é a

maior ameaça à continuidade da operação
Lava Jato e, de tão incompatível com o
sistema jurídico, lança suspeitas sobre as
razões que levaram à sua indicação para o
cargo. Seria esse o papel de homem que
dele se esperava? Haveria apenas dúvidas,
não fosse a conversa gravada dias antes.

O vazamento de informações sigilosas
deve ser apurado e punido, pois traz
inúmeros prejuízos tanto ao investigado
quanto à própria investigação. Todavia,
a ideia de se trocar toda a equipe da PF

envolvida na operação, em caso de
suspeita de vazamento, mesmo sem
prova, é inaceitável.

Quanto aos delegados da PF, é de se
observar que, segundo a Lei nº
12.830/2013, as investigações a cargo
deles somente podem ser avocadas ou
redistribuídas por decisão fundamentada
do superior hierárquico por motivo de
interesse público ou em caso de violação
de normas e procedimentos que pre-
judiquem a eficácia da investigação.

A troca imotivada de toda equipe
violaria também o princípio constitu-
cional que impõe a busca pela eficiência
administrativa, pois poria por terra o
conhecimento acumulado sobre a for-
ma de agir da organização criminosa.

Após dois anos de investigações, a
experiência adquirida é um dos maiores

trunfos de que se dispõe, pois permite
montar o complexo quebra-cabeças cu-
jas peças são as sofisticadas operações
de lavagem de dinheiro articuladas com
o poder político.

A experiência da Operação Mãos Lim-
pas, na Itália, fala por si. Lá, os políticos
avançaram maciçamente sobre as leis e
as instituições para se proteger. Re-
duziram o tempo de prescrição de seus
crimes, procrastinaram julgamentos e
interferiram nos órgãos de Estado.

As semelhanças com o caso brasileiro
recomendam redobrar a vigilância. A voz
das ruas é imprescindível para que o sis-
tema político não adote ações interven-
cionistas nada republicanas. Do contrário,
correremos o risco de sermos conhecidos
como o país que caçou juízes, promotores e
policiais, em vez de corruptos.

Edmar Camata e Ludgero Liberato
São, respectivamente, secretário-geral da ONG Transparência Capixaba; mestre em Direito Processual pela Ufes, professor de Direito Penal e advogado
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